
O ministro Bernardo Cabral alerta que pode faltar recursos para pagar funcionários 
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No início de outubro, quando o 
presidente Fernando Collor retor-
nar da viagem que fará ao exterior, 
o governo deverá editar uma medi-
da provisória para destinar crédi-
tos suplementares de Cr$ 2,5 tri-
lhões ao Executivo, Legislativo e 
Miciário. Segundo o ministro da 
Jtietiça, Bernardo Cabral, esta é a 
alternativa para superar o impasse 
criado pelo adiamento da votação, 
pelo Congresso, do Projeto de Revi-
vão Orçamentaria enviado pelo 

ecutivo há mais de dois meses. 
Fira outubro, muitos ministérios 
nffio terão dinheiro sequer para pa-
gar seus funcionários. 
--+b A disposição do Governo de 
asar a medida provisória foi comu-
nicada ao deputado João Alves 
(PFL-BA) ontem, por um telefone-
má do ministro da Justiça. Alves, 

I é relator da Comissão Mista no 
ngresso para o Orçamento, ha-

¥44 enviado um oficio ao ministro 
Cabral, sugerindo a utilização da 
Medida provisória 
,o,i. 	Consultas 

bri Cabral lembrou que a palavra 
final será dada pelo presidente Col-
Mr. Mas o Governo já trabalha na 
vJaboração da medida. "O deputa-
do.João Alves está discutindo o as-
vunto com as lideranças partidá-
rias no Congresso", informou. A 
questão será ainda estudada pelo 
Ministério da Economia e receberá 
o aval do ministério da Justiça. 
"Só então levaremos o assunto pa-
vao a palavra foral do presidente 
0611or", disse Cabral. 
,-,11., O Projeto de Revisão Orçamen- 
távia não foi ainda votado no Con- 
gnesso por resistência do PDT e O 
PT: Eles se recusam a analisar a 
matéria sem que antes os paria- 
aíantares votem projetos salariais. 

Legalidade 
sb Na opinião do ministro, o uso 
de medida provisória não contraria 
&Constituição. Segundo Cabral, o 
antigo 167, parágrafo 3° da Consti-
tuição permite a utilização de me-
adas provisórias para abertura de 
crédito extraordinário destinado 
ao atendimento de "despesas im-
previsíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção inter-
na ou calamidade pública". O de-
putado pefelista garante que o caos 
na administração pública é pre-
>lincio de calamidade pública. 
'/J <A situação dos ministérios tri-

iWnais superiores e do próprio Con- 

ft
F= , é Os° e cada vez mais crítica: não 

11 -dinheiro para pagar fornecedo-
4 ou comprar material e, dentro 

dê um mês, não será possível pagar 
1W.' salários dos funcionários. No 
ib,i-óeto que apresentou a Comissão 
Mista de Orçamento, Alves desti-
'doia. Cr$ 1,6 trilhão (do total de Cr$ 

`5, trilhões) à administração dos , _ aos dos três poderes, "para evi- 
a calamidade pública". 


